
DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON DE
ANDRADE - Sr. Presidente, pela ordem. Em adiantamen-
to de voto, estou de acordo com o Relator.

DES. DUARTE DE PAULA - Sr. Presidente, pela
ordem. Em adiantamento de voto, estou de acordo com
o Relator.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - Sr. Presidente,
pela ordem. Diante dos esclarecimentos dados pelos
eminentes Pares, sinto-me em condições de votar nesta
assentada, acompanhando o Relator e desistindo do
pedido de vista.

DES. ARMANDO FREIRE - Senhor Presidente. Peço
vênia, registrando, inicialmente, que vou me ater aos
fatos, sem desmerecer a pessoa do Denunciado, com
quem, diga-se, nunca tive a oportunidade de manter um
relacionamento, funcional ou social, mais próximo. Tive
acesso à matéria e a ela me dediquei, examinando-a,
neste curto espaço de tempo, entre a convocação e a
realização desta sessão, cuidadosamente. Não sendo
um expert em matéria criminal, não obstante ter tido a
honra de integrar a Primeira Câmara Criminal deste
Sodalício, quando promovido do extinto TA, devo redo-
brada atenção aos votos que me precederam neste jul-
gamento. Notadamente ao judicioso voto do em.
Relator, esse sim, reconhecido conhecedor da matéria,
um dos mais brilhantes entre outros que integram as
Câmaras Criminais deste TJ. Mesmo assim, ouso diver-
gir. Não consigo entender e apreender a inépcia da
denúncia, assim reconhecida e declarada nos votos
precedentes, excetuando-se o voto do em. Des. Roney
Oliveira. Acredito que, de acordo com o material que
chegou às minhas mãos, a peça de denúncia atende,
satisfatoriamente, os requisitos que lhe são pertinentes,
consoante a norma processual penal de regência.
Respeito muito, e não pode ser de outra forma, os votos
da maioria, neste julgamento. Tenho em linha de conta,
volto a reprisar, os fatos descritos na peça vestibular da
ação penal que ora se examina, fatos esses colocados e
expostos com base na prova indiciária, admitida, por
sinal, desde que rejeitada a preliminar que lhe é corres-
pondente. Distancio-me, assim, dos argumentos que
levaram à fundamentação dos votos da maioria, atento
a que a sua prevalência, sobre não limitar-se, data venia,
à inépcia, propriamente, permitiu a incursão na seara do
mérito, chegando-se a uma autêntica absolvição do ora
Denunciado, com a antecipação prematura do julga-
mento de mérito. Respeito muitíssimo, volto a dizê-lo, o
desconforto da situação para o colega, ora Denunciado.
Há registros, vários, de sua respeitável atuação no exer-
cício da judicatura mineira. Louva-se tudo isso. Contudo,
aqui, neste julgamento, o que importa e deve ser ana-
lisado são os fatos, colhidos e descritos na peça de

denúncia. Esses fatos, com redobrada vênia, têm a con-
sistência da tipicidade que se exige para a instauração
da ação penal. Os requisitos do art. 41 do Código de
Processo Penal estão presentes e, por isso, autorizam o
recebimento da denúncia.

Com esses adminículos, estou aderindo à
divergência instalada através do igualmente respeitável
voto do em. Des. Roney Oliveira, para receber a denún-
cia, rejeitadas as preliminares examinadas.

DES.ª SELMA MARQUES - Sr. Presidente. Gostaria
de deixar consignado que, neste caso específico, diante
das explicações do Des. Paulo Cézar Dias, acompanho
o Relator.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
REJEITARAM A DENÚNCIA, POR MAIORIA, NOS TER-
MOS DO VOTO DO RELATOR.

. . .

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 57-72, abr./jun. 201066

Crime contra a honra de Desembargador -
Calúnia e injúria - Autor - Promotor de Justiça -

Denúncia - Inépcia - Não cabimento - Lastro pro-
batório - Presença - Ausência de justa causa -

Não ocorrência - Plausibilidade das imputações -
Calúnia - Imunidade judiciária - Não abrangência
- Inviolabilidade de manifestações - Relação com
o exercício funcional - Limites da lei - Direito de
queixa - Renúncia tácita - Excludente de punibili-
dade - Art. 107, V, do Código Penal - Não ocor-
rência - Afastamento - Retratação - Pedido de
desculpas genérico na sessão do Júri - Não

aceitação pelo querelante - Transação penal - Lei
nº 9.099/95 - Soma das penas - Limite de dois
anos ultrapassado - Inviabilidade - Legitimidade

do querelante - Recusa peremptória - 
Ação penal instaurada

Ementa: Processo-crime de competência originária.
Crimes contra a honra de Desembargador. Queixa ofe-
recida contra Promotor de Justiça. Calúnia. Injúria.
Ofensas irrogadas no Plenário do Júri. Preliminares sus-
citadas pela defesa. Inépcia da inicial. Improcedência.
Denúncia perfeitamente formalizada. Elemento subjeti-
vo. Indicação na queixa. Demonstração diferida para a
instrução de feito. Lastro probatório mínimo atendido.
Alegação de ausência de justa causa repelida. Ofensas
destacadas. Plausibilidade das imputações e das capitu-
lações propostas. Renúncia tácita. Inexistência.
Imunidade judiciária e inviolabilidade funcional.
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Excludentes não evidenciadas. Retratação do querelado.
Inocorrência. Transação penal. Não incidência.
Suspensão condicional do processo. Legitimidade do
querelante. Recusa em ofertar a proposta. Inviabilidade
de aplicação do benefício. Queixa recebida.

- Se a queixa está perfeitamente formalizada e descreve
os fatos de forma satisfatória, com lastro probatório míni-
mo, inexiste o alegado vício de inépcia e tampouco se
faz ausente justa causa para a persecução penal.

- A demonstração definitiva acerca da presença ou não
do elemento subjetivo dos tipos penais propostos está
reservada para a instrução do feito.

- A imunidade judiciária não alcança o delito de calúnia
e não se aplica em relação às ofensas dirigidas aos
magistrados que tenham funcionado na causa.

- Os membros do Ministério Público assim como os
advogados são invioláveis por suas manifestações
processuais, mas dentro dos limites da lei, estabelecidos
na Lei Penal.

- Tendo sido o crime de injúria atribuído ao próprio
querelado, e não a terceiro, afigurando-se plausível a
imputação também quanto a este aspecto, de se afastar
a alegação de ocorrência de renúncia tácita ao direito
de queixa e, consequentemente, a excludente de punibi-
lidade prevista no art. 107, V, do Código Penal.

- A par de não abranger o crime de injúria, a retratação
para extinguir a punibilidade exige que o querelado
desminta-se, reconhecendo que cometeu um erro, retifi-
cando o alegado, de forma a permitir que a imagem do
ofendido seja restaurada diante da sociedade, situação
essa que não teria se configurado na espécie.

- A Lei nº 9.099/95, desde que obedecidos os requisitos
autorizadores, permite a suspensão condicional do
processo, inclusive nas ações penais de iniciativa exclusi-
vamente privada. Contudo, nesse caso, a legitimidade
para o oferecimento da proposta é do querelante (prece-
dente STJ).

- Evidenciada a plausibilidade da queixa, impõe-se a
instauração da ação penal, a fim de que sejam devida-
mente apurados os fatos.

AAÇÇÃÃOO PPEENNAALL - PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO OORRDDIINNÁÁRRIIOO NN°°
11..00000000..0099..550077332211-99//000000 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - QQuueerreellaannttee:: RReeyynnaallddoo XXiimmeenneess CCaarrnneeiirroo,,
DDeesseemmbbaarrggaaddoorr 22ºº VViiccee-PPrreessiiddeennttee ddoo TTrriibbuunnaall ddee
JJuussttiiççaa ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - QQuueerreellaaddoo:: GGuussttaavvoo
FFaannttiinnii ddee CCaassttrroo,, PPrroommoottoorr ddee JJuussttiiççaa,, lloottaaddoo nnaa 11ªª VVaarraa

ddoo TTrriibbuunnaall ddoo JJúúrrii ddaa CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - RReellaattoorr::
DDEESS.. HHEERRCCUULLAANNOO RROODDRRIIGGUUEESS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda a Corte Superior do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Presidência do
Desembargador Sérgio Resende, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamen-
tos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM RECEBER A QUEIXA, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR. DERAM-SE POR SUSPEITOS OS DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES E NEPO-
MUCENO SILVA.

Belo Horizonte, 12 de maio de 2010. - Herculano
Rodrigues - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo querelante, o Dr. Bruno
César Gonçalves da Silva.

DES. HERCULANO RODRIGUES - Reynaldo
Ximenes Carneiro, Desembargador (aposentado recente-
mente) deste Tribunal de Justiça, oferece queixa-crime
contra o Promotor de Justiça Gustavo Fantini de Castro,
imputando-lhe a prática dos delitos previstos nos arts.
138 (calúnia) e 140 (injúria), ambos combinados com o
disposto no art. 141, incisos II, III e IV, na forma do art.
70, todos do Código Penal.

O querelante atribui ao querelado o fato de haver
sido por este último caluniado e injuriado durante sessão
de julgamento do Tribunal do Júri da Comarca de
Contagem, realizada no dia 28 de setembro de 2009,
quando, na condição de titular da ação penal em apre-
ciação naquela oportunidade, dirigiu-se ao Conselho de
Sentença e imputou-lhe, falsamente, a prática de fato
definido como crime, além de dirigir-lhe ofensa à dig-
nidade ao lhe atribuir adjetivação pejorativa, afetando-
lhe a reputação e deprimindo-lhe a dignidade e o decoro.

De acordo com a peça inicial,

[...] o querelado, referindo-se perante o Conselho de
Sentença aos Acórdãos do Recurso em Sentido Estrito nº
1.0079.02.018891-2/001 e dos Embargos de Declaração
nº 1.0079.02.018891-2/002, emanados da 2ª Câmara
Criminal deste Tribunal de Justiça e que tiveram o Des.
Reynaldo Ximenes Carneiro como Relator, referiu-se a este,
conforme restou consignado na Ata da Sessão do Júri,
‘como líder da quadrilha do Luciano Farah, tendo em vista
que sua Excelência determinou o desentranhamento dos
autos de prova produzida pelo Ministério Público’, tendo
ainda adjetivado-o de ‘quadrilheiro’, segundo relatado pela
cobertura jornalística do jornal O Tempo (f. 03/04).

Prossegue a peça acusatória aduzindo que “o
querelado atribuiu ao querelante, falsamente, fato deter-
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minado definido como crime, qual seja o crime de for-
mação de quadrilha ou bando, pois afirma que ele seria
o ‘líder da quadrilha do Luciano Farah, tendo em vista
que sua Excelência determinou o desentranhamento dos
autos de prova produzida pelo Ministério Público’ (f. 05),
o que caracterizaria o crime de calúnia.

Acrescenta o querelante que a imputação acima
referida chegou ao conhecimento de inúmeras pessoas e
teve grande repercussão, gerando indignação em toda
comunidade jurídica mineira.

Salienta, também, que à calúnia se somou a adje-
tivação pejorativa atribuída ao querelante pelo Promotor
de Justiça, que se referiu a ele, Desembargador do
Tribunal de Justiça, como “quadrilheiro”, com deliberada
intenção de ofendê-lo, o que estaria a configurar o deli-
to de injúria.

Destaca, ainda, o querelante o fato de terem sido
as ofensas proferidas “contra funcionário público, em
razão de suas funções, na presença de várias pessoas” e
“contra maior de 60 (sessenta) anos”, causas de aumen-
to de pena previstas no art. 141, incisos II, III e IV
(respectivamente), do Código Penal.

Por fim, sustenta a inaplicabilidade, no caso, da
excludente da imunidade judiciária, bem como a inexis-
tência de retratação cabal por parte do querelado.

Notificado, apresentou o querelado defesa prelimi-
nar (f. 75/123), propugnando pela rejeição da queixa.

Sustenta o Promotor de Justiça descrever a inicial
um único fato delituoso, qual seja o de haver o querelado

[...] na condição de Promotor de Justiça, ‘em sessão de jul-
gamento realizada na Comarca de Contagem/MG em
28.09.2009’, ter, em tese, se dirigido ‘ao Conselho de
Sentença, e durante sua fala, imputou ao querelante a falsa
prática de fato definido como crime, além de dirigir-lhe ofen-
sa à dignidade ao lhe atribuir adjetivação pejorativa, afetan-
do-lhe a reputação e deprimindo-lhe a dignidade e o deco-
ro (f. 77).

Segundo a peça de defesa:

[...] o outro fato narrado refere-se à publicação jornalística
não escrita pelo querelado, não reconhecida pelo querelado
como de sua autoria, negando expressamente o querelado a
utilização do termo ‘quadrilheiro’ na referida sessão do
Tribunal do Júri, afastando desde já a possibilidade de rece-
bimento da queixa-crime em face de sua pessoa, tendo em
vista que se trata de adjetivo trazido por terceira pessoa, jor-
nalista, em peça por ela escrita (ib.).

Assim, assevera o querelado, não haveria como ser
recebida a peça acusatória, ausentes os requisitos para
tanto exigidos.

Alega, por outro lado, que, embora não tenha ele
perpetrado qualquer ofensa à honra do querelante, suas
manifestações durante a sessão de julgamento, referidas
na inicial, além de desprovidas de dolo, estariam
acobertadas pela imunidade judiciária, figura prevista no

art. 142 do Código Penal, bem como por prerrogativa
funcional assegurada no art. 106, V, da Lei
Complementar nº 34/94, que confere aos membros do
Ministério Público inviolabilidade pelas opiniões exter-
nadas nos procedimentos em que atuem, o que estaria a
obstaculizar a configuração dos delitos que lhe são
atribuídos.

Seriam atípicos, portanto, os fatos descritos na
queixa, carecendo de justa causa a persecução penal.
Suas manifestações - afirma - guardaram relação com o
exercício da profissão e a defesa de um direito e não
haveria como se identificar na sua conduta o elemento
subjetivo necessário para a caracterização de crime con-
tra a honra, sobretudo porque o episódio teria se dado
na discussão da causa, durante o acalorado debate que
ocorreu no Plenário do Júri.

Ressalta, por outro lado, o fato de registrar na Ata
da Sessão seu pedido de desculpas e as razões do
ocorrido.

Aduz, também, o querelado ter havido renúncia
tácita por parte do querelante, ao excluir do polo passi-
vo da ação a pessoa que subscreveu a reportagem con-
tendo o termo “quadrilheiro”, renúncia essa que a ele se
estenderia, nos termos do art. 49 do Código de Processo
Penal, importando na extinção de sua punibilidade, con-
soante o disposto no art. 107, V, do Código Penal.

Prossegue a defesa reiterando a alegação de atipi-
cidade dos crimes, por ausência de dolo.

No caso do delito de calúnia, sustenta o querelado
ter agido com animus criticandi, no calor dos debates do
Júri, fazendo consignar na Ata da Sessão o seu pedido
de desculpas, com a justificativa de que teria saído do
sério em decorrência das sucessivas interrupções do
advogado de defesa.

Ainda quanto ao crime de calúnia, aduz que sua
manifestação não poderia caracterizar o referido crime,
mas apenas o de injúria, pois não teria havido a
imputação do fato criminoso previsto no art. 288 ao
querelante, na medida em que não afirmou tivesse este
último se associado a outras pessoas para a prática do
crime de formação de quadrilha.

No tocante ao crime de injúria, reafirma não ter
utilizado a expressão “quadrilheiro”, que não está regis-
trada na Ata da sessão de julgamento, atribuindo-a ao
jornalista responsável pela reportagem sobre o episódio.
Careceria a queixa, nesse aspecto, de respaldo pro-
batório. Salienta, porém, que, ainda que tivesse usado o
mencionado termo, não teria agido dolosamente, mas
com o mesmo ânimo de criticar a decisão judicial pro-
ferida pelo querelante.

Noutro giro, repisa a alegação de ausência de
justa causa para a ação penal, pela atipicidade do fato,
ausente a vontade de ofender, afirmando também que a
queixa, cuja narrativa seria deficiente, não demonstra ou
indica a vontade dirigida ao fim descrito no tipo penal ali
capitulado.
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Por fim, postula, como direito subjetivo seu, a apli-
cação dos institutos da transação penal e da suspensão
condicional do processo. Alega que a supressão desses
direitos, antes da análise do eventual recebimento da
queixa, gera nulidade de ordem absoluta.

Esses, em apertada síntese, os argumentos do
querelado, no sentido da rejeição da queixa-crime.

Intimado para que se manifestasse acerca de even-
tual proposta de suspensão condicional do processo, o
querelante, em petição por ele subscrita em conjunto com
o seu procurador, recusou-se a ofertá-la (f. 130/132).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer exara-
do às f. 136/143, opina no sentido da delimitação da
imputação, restringido-a ao crime de calúnia, e pela
rejeição da queixa, em face da inviolabilidade das mani-
festações do Ministério Público e da ausência de dolo
específico. Superadas essas teses, manifesta-se pela de-
cretação da extinção da punibilidade em virtude da
retratação do querelado (art. 107, inciso VI, CP). Requer,
finalmente, na hipótese de recebimento da queixa, opor-
tunidade para se manifestar acerca da aplicação dos
institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95.

No principal, é o relatório.
A queixa-crime oferecida atende aos requisitos for-

mais, propiciando, por parte do querelado, o pleno exer-
cício do direito de defesa, não se mostrando procedente,
pois, a alegação contida na defesa preliminar, no senti-
do de que a inicial conteria narrativa deficiente.

Ao contrário do que sustenta a referida peça de
defesa, a inicial descreve os fatos de forma satisfatória,
transcrevendo as expressões tidas como caluniosas e
injuriosas e o contexto em que foram elas pronunciadas,
com menção, inclusive, ao elemento subjetivo dos tipos
penais ali capitulados, o que viabiliza o recebimento da
queixa.

Os documentos que instruem a queixa estão a
fornecer o lastro probatório mínimo exigido para a
instauração da persecução penal, indicando a plausibi-
lidade das acusações contra o querelado, a afastar a
alegação de ausência de justa causa para a persecução
penal. Evidentemente, a demonstração definitiva acerca
da presença ou não do elemento subjetivo dos tipos,
reclamada pelo querelado, não há de ser exigida nesta
fase. Está reservada para a instrução do feito, se recebi-
da a queixa.

Por outro lado, as referências feitas pelo Promotor
de Justiça à pessoa do Desembargador se mostram, em
princípio, passíveis de tipificação como crimes contra a
honra, com a capitulação provisória proposta, recomen-
dando a instauração da ação penal para que os fatos
sejam examinados com maior amplitude.

Segundo a queixa apresentada, “o querelado
atribuiu ao querelante, falsamente, fato determinado
definido como crime, qual seja o de formação de

quadrilha ou bando, ao afirmar que o Desembargador
seria o líder da quadrilha do Luciano Farah, tendo em
vista que sua Excelência determinou o desentranhamen-
to dos autos de prova produzida pelo Ministério Público”
(f. 05), o que caracterizaria o crime de calúnia.

Ora, no episódio referido acima, pelo que se
depreende dos elementos indiciários apresentados não
está clara a alegada intenção por parte do querelado de
simplesmente narrar ou mesmo criticar, de forma genéri-
ca, o Magistrado. Ao que parece, houve menção a um
episódio específico, apregoado como delituoso, com
imputação de envolvimento nele de pessoa determinada,
no caso, o querelante.

Não vejo como reconhecer, de pronto, a incidência
da invocada imunidade judiciária do art. 142 do Código
Penal, ou mesmo da prerrogativa funcional dos membros
do Ministério Público, prevista no art. 106, inciso V, da
Lei Complementar nº 34/94, de modo a excluir os
crimes.

Em primeiro lugar, a imunidade judiciária não
alcança o crime de calúnia, nos exatos termos do art.
142 do Código Penal.

Depois, a aludida excludente não se aplica à
hipótese de ofensas dirigidas aos magistrados que te-
nham funcionado na causa, que não são parte na
acepção abraçada pelo tipo penal permissivo do art.
142 do Código Penal.

Note-se que os membros do Ministério Público
assim como os advogados são invioláveis por suas mani-
festações processuais (art. 106, V, da Lei Complementar
nº 34/94), mas dentro dos limites da lei, estabelecidos
pela Lei Penal.

A libertas convinciandi do promotor de justiça
assim como do advogado não se degrada em licença
para irrogar ofensas ao juiz da causa. Como já assinalou
a jurisprudência, se o membro do Ministério Público e o
advogado são invioláveis por seus atos, no exercício de
sua profissão, toda e qualquer pessoa é inviolável em
sua honra (art. 5º, X, CF). E,

se assim o é com relação a qualquer pessoa, a fortiori dever-
se-á manter a intangibilidade da honra do magistrado, que
é a figura piu iminente della relazione processuale, sendo a
personificação de um dos Poderes da República (TACRIM-SP
- HC - Rel. Segurado Braz - RT 652/289).

Demais, e em princípio, não pude verificar, ao
menos até aqui, em que medida as expressões transcritas
na inicial - que o querelante reputa ofensivas à sua honra
- teriam relação direta com discussão da causa ou
mesmo com o exercício das funções do Ministério
Público, como alegou a defesa. E, como se sabe, as
ofensas perpetradas sem relação com o exercício fun-
cional justificam a persecução penal.

Assim - e sempre numa apreciação inicial, própria
do juízo de admissibilidade da queixa -, não haveria que
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se falar em imunidade no tocante aos crimes de calúnia
e de injúria.

Quanto à adjetivação tida como pejorativa atribuí-
da ao querelante pelo Promotor de Justiça, ora querela-
do, que teria se referido ao Desembargador Reynaldo
Ximenes como “quadrilheiro”, com deliberada intenção
de injuriá-lo, trata-se de ofensa destacada daquela
outra, de conteúdo, em tese, ultrajante, especialmente
quando considerado o cargo ocupado pelo querelante,
e não vejo comprovada a negativa de autoria.

Nesse ponto, a alegação de que não se trataria de
expressão utilizada pelo querelado, mas sim pelo
repórter autor da matéria sobre o julgamento, carece de
demonstração, sobretudo porque o exemplar do jornal
onde foi publicada a reportagem registra a expressão
entre aspas, denotando que teria sido ela dita pelo
Promotor, ora querelante, em referência ao Des.
Reynaldo Ximenes Carneiro.

A propósito, o título da matéria veiculada no jornal
O Tempo, edição do dia 29 de setembro de 2009 -
“Promotor acusa desembargador de fazer parte de
quadrilha” (f. 26) -, é um indicativo sério de que as refe-
rências feitas pelo querelado à pessoa do querelante pos-
sam ter a conotação ofensiva apontada pelo querelante.

Nesse contexto, atribuída a injúria, na queixa, ao
querelado, e não a terceiro, fica afastada, por ora, a tese
de renúncia tácita, invocada pela defesa, e, conse-
quentemente, a reclamada incidência da regra do art.
107, V, do Código Penal.

Ressalte-se que não há que se falar, aqui, em
provocação do ofendido e tampouco em retorsão, a
reclamar o perdão judicial.

De se afastar também, nessa fase, a tese da
retratação.

A par de não abranger o crime de injúria, a
retratação, para operar a extinção da punibilidade, exige
que o ofensor volte atrás no que disse, desminta-se,
reconhecendo que cometeu um erro, refazendo as suas
anteriores afirmações. Deve o agente reconhecer que se
equivocou e retificar o alegado, permitindo que a
imagem do ofendido seja restaurada diante da
sociedade. Isso, ao menos até aqui, não se encontra nos
autos.

O pedido de desculpas consignado na Ata da
sessão do Júri, genérico e equívoco, sem um desmentido
cabal, não há de ser tomado como retratação, para o
fim previsto no art. 143 do Código Penal -, e assim não
o considerou o querelante, como fez questão de
consignar na inicial.

De se observar, por fim, que consideradas as penas
máximas previstas nos tipos penais propostos e tomados
os acréscimos devidos pela postulada incidência das
causas de aumento e pelo concurso formal (tal como
proposto na queixa), as sanções ultrapassam o limite de
dois anos, não sendo cabível, portanto, a transação
penal, prevista no art. 76 da Lei 9.099/95.

Noutro vértice, é certo que a Lei nº 9.099/95,
desde que obedecidos os requisitos autorizadores, per-
mite a suspensão condicional do processo, inclusive nas
ações penais de iniciativa exclusivamente privada.
Contudo, nesse caso, a legitimidade para o oferecimen-
to da proposta é do querelante (nesse sentido, STJ, APN
390/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Corte Especial, DJ de
10.04.06), que, instado a se manifestar sobre o benefí-
cio, recusou-se peremptoriamente a ofertá-lo, o que
impede a implementação da medida.

Com essas considerações, recebo integralmente a
queixa oferecida, determinando desde logo, caso refe-
rendado o recebimento pelos eminentes pares, a con-
clusão dos autos para deliberar acerca dos ulteriores
atos do processo.

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - Sr. Presidente.
Dou-me por impedido e suspeito pela amizade ínti-

ma que tenho com o Des. Reynaldo Ximenes Carneiro e,
também, porque participei do julgamento em que foi
envolvido o Sr. Dr. Eduardo Farah, de modo que penso
que é mais cauteloso que me dê por suspeito para par-
ticipar do julgamento.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o
Relator.

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo com o
Relator.

DESª. JANE SILVA - De acordo com o Relator.

DES. ALVIM SOARES - De acordo com o Relator.

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - De acordo
com o Relator.

DES. WANDER MAROTTA - De acordo com o
Relator.

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo com o
Relator.

DES. AUDEBERT DELAGE - De acordo com o
Relator.

DES. NEPOMUCENO SILVA - Sr. Presidente.
Tão logo ocorreu o fato, fiz o procedimento por

escrito que acabou sendo lido na Assembleia; então me
declaro, com base no art 135, V, do CPC, suspeito para
pronunciar o voto, porque, repito, o meu pronunciamen-
to sobre o episódio foi lido e tornado público na
Assembleia Legislativa.
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DES. MANUEL SARAMAGO - De acordo com o
Relator.

DES. PAULO CÉZAR DIAS - De acordo com o
Relator.

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO - De
acordo com o Relator.

DES. ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo com o Relator.

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Sr. Presidente.
Inicialmente, parabenizo o douto tribuno pela sus-

tentação oral proferida e registro que tenho, para mim,
que não estamos entrando no mérito criminal, que qual-
quer crítica ofensiva a priori, e até prova em contrário, é
um crime contra a honra. A honra é uma coisa muito
sagrada para ser alvo de uma crítica ofensiva.

Com esses adminículos, acompanho integralmente
o judicioso voto do Relator.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - De acordo com
o Relator.

DES. CLÁUDIO COSTA - De acordo com o Relator.

DES. RONEY OLIVEIRA - Sr. Presidente.
Proponho a publicação do excelente voto do emi-

nente Relator e a ele adiro às inteiras.

DES. ALMEIDA MELO - De acordo com o Relator.

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - De
acordo com o Relator.

Súmula - RECEBERAM A QUEIXA, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR. DERAM-SE POR SUSPEITOS
OS DESEMBARGADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA
BORGES E NEPOMUCENO SILVA.

. . .

Prática de atos preparatórios da audiência. Reclamação.
Concessão de liminar. Suspensão dos atos preparatórios
para a realização da audiência. Informações do magis-
trado dando notícia de que não houve descumprimento
da ordem. Reclamação julgada procedente.

- Se este Tribunal concede liminar em mandado de segu-
rança, determinando a suspensão de audiência em
processo criminal, mas o MM. Juiz de Direito começa a
praticar atos preparatórios para a sua realização, cabe a
apresentação de reclamação, que se tem como proce-
dente, se o magistrado, ainda que sob o fundamento de
que laborou em equívoco, deixa evidenciado que real-
mente chegou a praticar atos de preparação para a rea-
lização da referida audiência.

RREECCLLAAMMAAÇÇÃÃOO NN°° 11..00000000..0099..551111118855-22//000000 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReeccllaammaanntteess:: WWaallllaaccee ddee
OOlliivveeiirraa CChhaavveess ee oouuttrroo - RReeccllaammaaddoo:: JJuuiizz ddaa 88ªª VVaarraa
CCrriimmiinnaall ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS..
JJOOSSÉÉ AANNTTOONNIINNOO BBAAÍÍAA BBOORRGGEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda a Corte Superior do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Presidência do
Desembargador Cláudio Costa, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamen-
tos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM JULGAR PROCEDENTE A RECLAMAÇÃO.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2010. - José
Antonino Baía Borges - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pelos reclamantes, o 
Dr. Carlos Henrique Peixoto de Souza.

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - Sr. Presidente.
Essa reclamação nasceu, porque foi deferida uma medi-
da, suspendendo o andamento de um processo, e o MM.
Juiz, não obstante tal fato, entendeu, pouco tempo
depois, de lhe dar seguimento, quando já fora concedi-
da uma ordem para que não se desse. Então, deferi,
liminarmente, o pedido, para que a audiência que a
havia suspendido não fosse realizada, uma vez que S.
Ex.ª estaria contrariando ordem deste Tribunal.

Esse caso já está, de certa forma, superado,
porque esse Juiz foi afastado do caso e foi acolhida a
sua suspeição na 2ª Câmara Criminal; por isso, talvez, a
Procuradoria tenha entendido que essa reclamação
estaria prejudicada, mas, como será apenas uma
questão praticamente de semântica no seu resultado,
entendi que a reclamação procede, julgo-a procedente,
embora já advertindo os Colegas de que o MM. Juiz foi
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